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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10183/001.395/87-12

AF.

Sessão de  04 de novembro  de 19  91	 ACORDÃO N9  101-82.225

Recurso n 2:	 99.400 - IRPJ - EX: 1985.

Recorrente: ENSERCON - ENGENHARIA, SERVIÇOS E COMERCIO LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CUIABÁ (MT) .

IRPJ - PROCESSO FISCAL -	 RECURSO 
NAQ CONHECIDO.

Não se toma conhecimento do recurso
que versar sobre mat -eria estranha ã
competá'ncia do Conselho de Contri-
buintes.

'Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ENSERCON - ENGENHARIA, SERVIÇOS E COMER-

CIO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhe-

cer do recurso, por versar sobre mataria estranha ã. compet"encia

deste Colegiado, nos termos do relatiSrio e voto que passam a 	 in-

tegrar o presente julgado.

ala ,as Sess;es (.DF) , em 04 de novembro de 1991.

A rir"
MA'IAh	 'I :	- PRESIDENTE00 ir
nhal "ighteádb	 - RELATOR

lOr
VISTO EM	 SO FERRE r- DE CAXPOS	 PROCURADOR DA VA

v.v.

	 	 	
DAMEFP/DF- SECO9 N2 064/90



p articiparam, a juda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-
DA, CRIST6VÃO ANCNIETA DE PAIVA, CELSO ALYES PE1TOSA, CÂNDIDO RO-
DRIGUES NEUBER e JOSÊ EDUARDO RANGEL DE ALCKNIN
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RECURSO N9 : 99.400

AÇORDA° Ne: 101-82.225

RECORRENTE: ENSERCON - ENGENHARIA, SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO

ENSERCON - ENGENHARIA, SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA.,com

sede em Cuiabá-MT, recorre da decisão de fls. 58/61, prolatada pe

lo Delegado da Receita Federal naquela Cidade, através da qual foi

confirmado o lançamento suplementar do Imposto de Renda pertinente

ao exercicio de 1985, acrescido de encargos legais.

2. Em revisão interna a que se procedeu na declaração

de rendimentos apresentada naquele exercicio, foi verificado que

a empresa a preenchera incorretamente, pois o imposto declarado no

quadro 15, item 01, não corresponde a 35% do lucro real em ORTN,

de acordo com o artigo 405 do RIR/80 aprovado pelo Decreto número

85.450/80 c/c art. 39 e 49 do Decreto-lei n9 1.967/82 e artigo 16,

capu•, do Decreto-lei n9 2.065/83, tudo de acordo com o Demonstra

tivo do lançamento suplementar de fls. 20.

3. A exigência foi impugnada, às fls. 01/02, tendo a

interessada recolhido o credito tributário através do DARF de fls.

13, a titulo de "DepOsito para Recursen.m(ceidigo 7309), alegando,em

síntese, que por lapso, deixara de ser consignado na declaração

revisada o prejuízo acumulado de exercícios anteriores na ordem

de Cz$ 9.538,00, não gerando imposto a pagar em 1985.

4. Intimação às fls. 26, para apresentação do Livro da .

Apuração do Lucro Real - LALUR, Livro Diário e Notificação do lan

DAPAEFP/OF- SECOS N 2 065/90
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çamento suplementar de 1985, atendida com a juntada dos documen

tos de fls. 27/48.

5.	 Assim se manifesta a autoridade a quo em sua de-

cisão de fls. 58/61, ao manter integralmente a exigência:

"A interessada, ao afirmar em sua impugnação
ter omitido, ao apresentar a declaração de im

•	 posto de renda, ano-base de 1984, exercício —
de 1985, prejuízos acumulados, o faz de for
ma obscura, de tal sorte a não caracterizai.-
os exercícios a que se referem os prej.uizos
ali declarados.

Para corroborar suas alegaçOes a interessada
limitou-se a apresentar cópia de sua decla-
ração de imposto de renda exercício 1985, pe-

. riodo-base 1984 (fls. 03/11), bem como apre
sentou cOpias dos comprovantes do depósito pa
ra recurso relativo ao IRPJ, e do recolhimen-
to do PIS-Dedução-IR, respectivamente, 	 fls.
13 e 14.

A origem do Lançamento Suplementar em ques-
tão e a omissão, pela interessada, da apura-
ção do imposto ã ali:quota de 35%, segundo o
Quadro 15 (f is. 19) da declaração de 	 rendi-
mentos e o Demonstrativo de Lançamento Suple-
mentar (fls. 20).

Do exame da Demonstração do Lucro Real, qua-
dro 14 da declaração de rendimentos (fls.23
verso), constata-se que a interessada 	 não
procedeu a compensação de prejuízos eventual
mente existentes, o que poderia fazê-lo,
luz do disposto no artigo 382, caput e seu
§ 29, do RIR/80.

Aliás, a interessada não podia mesmo ter pro-
cedido a compensação de prejuízos na declara
ção de rendimentos relativa ao exercício de
1985, período-base 1984 (fls. 19), pois,quan-
do da apresentação desta, em 31.05.85, não
tinha sequer escrituração contábil, visto que
os seus livros Diários envolvendo a escritu-
ração dos períodos-base; de 1982, 1983 e 1984
só foram registrados e autenticados pelo ór-
gão competente em 19.10.87 (fls. 37, 41 e 45),
de Lal forma a sc tornar vulnerável a confi-, bilidade da escrituração.
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Ressalte-se que o Regulamento do Imposto de -
Renda (RIR/80) em seu artigo 169 admite um
atraso na escrituração do Livro Diário de, no
máximo, 180 dias.

•	 Portanto, verifica-se que a compensação	 de
prejuízos que a interessada esta pleiteando
implica em retificação de declaração para re-
duzir imposto lançado, o que á literalmente
vedado pelo artigo 616 do Regulamento do Im-
posto de Renda aprovado pelo Decreto número
85.450/80 (RIR/80).

Por isso, há de manter-se integralmente o lan
çamento em questão, salientando-se que a iri
teressada recolheu a importãncia de Cz$ 13.687,007
a titulo de depOsito para recurso através do

. DARF de fls. 13, confirmado ás fls. 17, e a
parcela correspondente ao PIS/Dedução-IR pelo
DAR-PIS de fls. 14, cujos originais se encon_

i
tram ás fls. 50 e 51.

É oportuno salientar que o beneficio esta-
tuído no artigo 24, inciso I do Decreto-lei
n9 2.303/86, relativo à dispensa de multa e
juros de mora, não contempla o recolhimento
de depOsito para evitar -a fluência de	 juros
e correção monetária, como entendeu a interes
sada ao efetuar o recolhimento atraves 	 ciS
DARF de fls. 13."

6. Segue-se ás fls. 66/69 o tempestivo Recurso para

este Colegiado, cujas razOes são lidas integralmente em Plena-

rio.

,
V' É o relatOrio.

.-

\\	 ,,,,,
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VOTO

Conselheiro RAUL PrMENTEL, Relator

Ao manifestar o presente recurso, a interessada 	 o

fez visando a homologação do recolhimento do d gbito fiscal	 rela

tivamente ao Imposto de Renda Pessoa Jurrdica, feito pelo	 DARF

de fls. 13.

A questão da exist2ucía de erro no preenchimento da de
claração de rendimentos foi abandonada pela interessada,

Evidentemente, trata ,-se de mat gwig não levantada na

fase impugnat g ria e, estranha a pr6pTi:.a coppet2ncZa deste Conse-
lho de Contribuintes.

Ante o exposto, deixo de tomar conIeci:mento do pre

sente recursQ, por versar pate.,ria estranha â conpet2nci,a do	 Co-
legiado.

411-~11W
RELATO-

021
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